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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2080838-56.2024.8.26.0000, da Comarca de Mongaguá, em que é agravante CIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, é agravado 
RESIDENCIAL ROYAL GARDEN.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 16ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores COUTINHO DE 
ARRUDA (Presidente) E MARCELO IELO AMARO.

São Paulo, 6 de janeiro de 2025.

CELSO ALVES DE REZENDE
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Processo n.º 2080838-56.2024.8.26.0000

Comarca: Mongagá
Agravante:  CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP
Agravado: RESIDENCIAL ROYAL GARDEN.

REEXAME. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. TUTELA DE URGÊNCIA CONCEDIDA. 
INCONFORMISMO DA REQUERIDA. 
INSUBSISTÊNCIA. REQUISITO PREVISTO NO ART. 
300 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
“PROBABILIDADE DO DIREITO”, NÃO 
PREENCHIDO. RECURSO PROVIDO. 
1. Insurgência contra decisão que deferiu a tutela de 
urgência para que a requerida se abstenha de realizar o corte 
de fornecimento de água do condomínio, autorizando o 
depósito dos pagamentos em juízo. Acórdão de fls. 136/140 
que confirmou a decisão. 
2. Reexame na forma do artigo 1.030, II do Código de 
Processo Civil. Condomínio com múltiplas unidades 
autônomas de consumo (economias). Hidrômetro único. 
Revisão do tema 414 do STJ, nova tese vinculante fixada no 
julgamento dos Recursos Especiais nº 1.937.887/RJ e 
1.937.891/RJ. Licitude da exigência de uma parcela fixa 
("tarifa mínima"), concebida sob a forma de franquia de 
consumo devida por cada uma das unidades consumidoras 
(economias), bem como por meio de uma segunda parcela, 
variável e eventual, exigida apenas se o consumo real 
aferido pelo medidor único do condomínio exceder a 
franquia de consumo de todas as unidades conjuntamente 
consideradas. 
3. A mudança de entendimento jurisprudencial de caráter 
vinculante esvazia a probabilidade do direito, requisito 
essencial para a concessão da tutela de urgência. Assim, 
altera-se a decisão de fls. 136/140, dando provimento ao 
recurso para fim de afastar a decisão liminar. 
4. Observa-se nova decisão em primeiro grau pela 
revogação da medida, com base na tese recentemente 
firmada, coadunando-se com o entendimento da presente 
decisão.  Recurso provido.

VOTO N.º 2371

Trata-se de agravo de instrumento interposto à r. 
decisão que, em ação de obrigação de fazer, deferiu o pedido de tutela 
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provisória de urgência. 

Inconformada, recorre a parte requerida, 
sustentando, em síntese, o critério de cobrança com base no consumo real 
fixado pela tese 414 está sendo revisto pelo STJ, o que afasta a 
verossimilhança das alegações autorais. 

Recurso tempestivo, preparado (fl. 128) e ausente 
resposta.

O Acórdão de fls. 136/140 negou provimento ao 
recurso para manter a antecipação dos efeitos da tutela, no entanto, por força 
da revisão do Tema 414 do STJ, houve remessa dos autos pelo despacho de 
fls. 163/170 para que este colegiado reaprecie a matéria devolvida no recurso. 

Observa-se que, no prazo estabelecido na 
Resolução n.º  772/2017 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, não houve oposição ao julgamento virtual.

 

É O RELATÓRIO.

Em reexame da matéria, na forma do artigo 1.030, 
II do CPC, tem-se que o recurso comporta provimento. 

Com efeito. A controvérsia aqui estabelecida 
repousa na legalidade ou não da cobrança instituída pela recorrente no 
fornecimento de seus serviços à parte requerente, a qual se deu pela tarifa 
mínima multiplicada pelo número de economias em condomínio de único 
hidrômetro.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, por meio 
de Recurso Especial submetido à sistemática de julgamento dos recursos 
repetitivos, havia fixado a seguinte tese: 

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA 
MÍNIMA MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE 
UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA 
DE ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. 
1. A cobrança pelo fornecimento de água aos condomínios 
em que o consumo total de água é medido por único 
hidrômetro deve se dar pelo consumo real aferido.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento de 
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não ser lícita a cobrança de tarifa de água no valor do 
consumo mínimo multiplicado pelo número de economias 
existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no 
local.
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao 
procedimento do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil.” (REsp n° 1.166.561/RJ, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Seção, j. 25.08.2010)

Não obstante, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em junho de 2024, revisou a tese fixada em 2010 no 
Tema 414 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaCons
ulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414 dos 
recursos repetitivos, relativa à forma de cálculo da tarifa de água e esgoto em 
condomínios com hidrômetro único, e estabeleceu o seguinte: 

“1. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de 
consumo (economias) e um único hidrômetro é lícita a 
adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela 
prestação dos serviços de saneamento por meio da 
exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), concebida 
sob a forma de franquia de consumo devida por cada uma 
das unidades consumidoras (economias); bem como por 
meio de uma segunda parcela, variável e eventual, exigida 
apenas se o consumo real aferido pelo medidor único do 
condomínio exceder a franquia de consumo de todas as 
unidades conjuntamente consideradas. 
2. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de 
consumo (economias) e um único hidrômetro é ilegal a 
adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela 
prestação dos serviços de saneamento que, utilizando-se 
apenas do consumo real global, considere o condomínio 
como uma única unidade de consumo (uma única 
economia). 
3. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de 
consumo (economias) e um único hidrômetro é ilegal a 
adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela 
prestação dos serviços de saneamento que, a partir de um 
hibridismo de regras e conceitos, dispense cada unidade de 
consumo do condomínio da tarifa mínima exigida a título de 
franquia de consumo.”

Assim, o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Recursos Especiais nº 1.937.887/RJ e 1.937.891/RJ, de 
relatoria do Exmo. Ministro Paulo Sérgio Domingues, revisou a tese 
relacionada ao tema 414/STJ (REsp nº 1.166.561/RJ), fixando nova, conforme 
a seguir transcrito:

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414
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“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
CONDOMÍNIO. MÚLTIPLAS UNIDADES AUTÔNOMAS 
DE CONSUMO (ECONOMIAS). HIDRÔMETRO ÚNICO. 
METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TARIFA. 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO 
PELO STJ NO JULGAMENTO DO RESP 1.166.561/RJ 
(TEMA 414/STJ). SUPERAÇÃO. RELEITURA DAS 
DIRETRIZES E FATORES LEGAIS DE ESTRUTURAÇÃO 
DA TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO, TAL COMO 
PREVISTOS NOS ARTS. 29 E 30 DA LEI 11.445/2007. 
ANÁLISE CRÍTICA E COMPARATIVA DE TODAS AS 
METODOLOGIAS DE CÁLCULO DA TARIFA EM 
DISPUTA. MÉTODOS DO CONSUMO REAL GLOBAL E 
DO CONSUMO REAL FRACIONADO (MODELO 
HÍBRIDO) QUE NÃO ATENDEM AOS FATORES E 
DIRETRIZES DE ESTRUTURAÇÃO DA TARIFA. 
ADEQUAÇÃO DO MÉTODO DO CONSUMO 
INDIVIDUAL PRESUMIDO OU FRANQUEADO. 
INEXISTÊNCIA DE RAZÕES DE ORDEM JURÍDICA OU 
ECONÔMICA QUE JUSTIFIQUEM DISPENSAR AS 
UNIDADES AUTÔNOMAS DE CONSUMO INSERIDAS 
EM CONDOMÍNIOS DOTADOS DE UM ÚNICO 
HIDRÔMETRO DO PAGAMENTO DA COMPONENTE 
FIXA DA TARIFA, CORRESPONDENTE A UMA 
FRANQUIA INDIVIDUAL DE CONSUMO. FIXAÇÃO DE 
NOVA TESE VINCULANTE. MODULAÇÃO PARCIAL DE 
EFEITOS. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: 
CONHECIMENTO EM PARTE E PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.
1. As diretrizes para instituição da tarifa de água e esgoto, 
previstas no art. 29 da Lei 11.445/2207, assim como os 
fatores a serem considerados na estrutura de remuneração 
e
cobrança pelos serviços de saneamento, expostos no art. 30 
do mesmo diploma legal, não são regras jurídicas inseridas 
aleatoriamente pelo legislador no marco regulatório do 
saneamento básico adotado no Brasil. Muito ao contrário: 
decorrem do modelo econômico alinhavado para o 
desenvolvimento do mercado de prestação dos serviços 
públicos de água e esgoto, modelo esse estruturado em um 
regime de monopólio natural. Considerações. 
2. A previsibilidade quanto às receitas futuras decorrentes 
da execução dos serviços de saneamento é obtida por meio 
da estruturação em duas etapas da contraprestação (tarifa) 
devida pelos serviços prestados: a primeira, por meio da 
outorga de uma franquia de consumo ao usuário (parcela 
fixa da tarifa cobrada); e a segunda, por meio da cobrança 
pelo consumo eventualmente excedente àquele franqueado, 
aferido por meio do medidor correspondente (parcela 
variável da tarifa). 
3. A parcela fixa, ou franquia de consumo, tem uma 
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finalidade essencial: assegurar à prestadora do serviço de 
saneamento receitas recorrentes, necessárias para fazer 
frente aos custos fixos elevados do negócio tal como 
estruturado, no qual não se obedece à lógica do livre 
mercado, pois a intervenção estatal impõe a realização de 
investimentos irrecuperáveis em nome do interesse público, 
além de subsídios tarifários às camadas mais vulneráveis 
da população. A parcela variável, por sua vez, embora seja 
fonte relevante de receita, destina-se primordialmente ao 
atendimento do interesse público de inibir o consumo 
irresponsável de um bem cada vez mais escasso (água), 
obedecendo à ideia-força de que paga mais quem consome 
mais.
4. A parcela fixa é um componente necessário da tarifa, 
pois remunera a prestadora por um serviço essencial 
colocado à disposição do consumidor, e, por consequência, 
é cobrada independentemente de qual seja o consumo real 
de água aferido pelo medidor, desde que esse consumo 
esteja situado entre o mínimo (zero metros cúbicos) e o teto 
(tantos metros cúbicos quantos previstos nas normais 
locais) da franquia de consumo outorgada ao usuário. A 
parcela variável, a seu turno, é um componente eventual da 
tarifa, podendo ou não ser cobrada a depender, sempre, do 
consumo real de água aferido pelo medidor, considerado, 
para tanto, o consumo que tenha excedido o teto da 
franquia, que já fora paga por meio da cobrança da 
componente fixa da tarifa.
5. A análise crítica e comparativa das metodologias de 
cálculo da tarifa de água e esgoto de condomínios dotados 
de um único hidrômetro permite afirmar que os métodos do 
consumo real global e do consumo real fracionado (mais 
conhecido como "modelo híbrido") não atendem aos fatores 
e diretrizes de estruturação da tarifa previstos nos arts. 29 e 
30 da Lei 11.445/2007, criando assimetrias no modelo legal 
de regulação da prestação dos serviços da área do 
saneamento básico que ora colocam o condomínio dotado 
de um único hidrômetro em uma posição de injustificável 
vantagem jurídica e econômica (modelo híbrido), ora o 
colocam em uma posição de intolerável desvantagem, 
elevando às alturas as tarifas a partir de uma ficção 
despropositada, que toma o condomínio como se fora um 
único usuário dos serviços, os quais, na realidade, são 
usufruídos de maneira independente por cada unidade 
Condominial.
6. Descartadas que sejam, então, essas duas formas de 
cálculo das tarifas para os condomínios dotados de um 
único hidrômetro, coloca-se diante do Tribunal um estado 
de coisas desafiador, dado que a metodologia remanescente 
(consumo individual presumido ou franqueado), que 
permitiria ao prestador dos serviços de saneamento básico 
exigir de cada unidade de consumo (economia) do 
condomínio uma "tarifa mínima" a título de franquia de 
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consumo, vem a ser justamente aquela considerada ilícita 
nos termos do julgamento que edificou o Tema 414/STJ 
(REsp 1.166.561/RJ). Não se verifica, entretanto, razão 
jurídica ou econômica que justifique manter o entendimento 
jurisprudencial consolidado quando do julgamento, em 
2010, do REsp 1.166.561/RJ, perpetuando-se um tratamento 
anti-isonômico entre unidades de consumo de água e esgoto 
baseado exclusivamente na existência ou inexistência de 
medidor individualizado, tratamento esse que não atende 
aos fatores e diretrizes de estruturação tarifária 
estabelecidos nos arts. 29 e 30 da Lei 11.445/2007. 
7. Teses jurídicas de eficácia vinculante, sintetizadoras da 
ratio decidendi deste julgado paradigmático de superação 
do REsp 1.166.561/RJ e de revisão do Tema 414/STJ: "1. 
Nos condomínios formados por múltiplas unidades de 
consumo (economias) e um único hidrômetro é lícita a 
adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela 
prestação dos serviços de saneamento por meio da 
exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), 
concebida sob a forma de franquia de consumo devida por 
cada uma das unidades consumidoras (economias); bem 
como por meio de uma segunda parcela, variável e 
eventual, exigida apenas se o consumo real aferido pelo 
medidor único do condomínio exceder a franquia de 
consumo de todas as unidades conjuntamente 
consideradas. 2. Nos condomínios formados por múltiplas 
unidades de consumo (economias) e um único hidrômetro 
é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa 
devida pela prestação dos serviços de saneamento que, 
utilizando-se apenas do consumo real global, considere o 
condomínio como uma única unidade de consumo (uma 
única economia). 3. Nos condomíniosformados por 
múltiplas unidades de consumo (economias) e um único 
hidrômetro é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da 
tarifa devida pela prestação dos serviços de saneamento 
que, a partir de um hibridismo de regras e conceitos, 
dispense cada unidade de consumo do condomínio da 
tarifa mínima exigida a título de franquia de consumo. " 
8. Evolução substancial da jurisprudência que bem se 
amolda à previsão do art. 927, § 3º, do CPC, de modo a 
autorizar a parcial modulação de efeitos do julgamento, a 
fim de que às prestadoras dos serviços de saneamento 
básico seja declarado lícito modificar o método de cálculo 
da tarifa de água e esgoto nos casos em que, por conta de 
ação revisional de tarifa ajuizada por condomínio, esteja 
sendo adotado o "modelo híbrido". Entretanto, fica 
vedado, para fins de modulação e em nome da segurança 
jurídica e do interesse social, que sejam cobrados dos 
condomínios quaisquer valores pretéritos por eventuais 
pagamentos a menor decorrentes da adoção do chamado 
"modelo híbrido". 
9. Nos casos em que a prestadora dos serviços de 
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saneamento básico tenha calculado a tarifa devida pelos 
condomínios dotados de medidor único tomando-os como 
um único usuário dos serviços (uma economia apenas), 
mantém-se o dever de modificar o método de cálculo da 
tarifa, sem embargo, entretanto, do direito do condomínio 
de ser ressarcido pelos valores pagos a maior e 
autorizando-se que a restituição do indébito seja feita 
pelas prestadoras por meio de compensação entre o 
montante restituível com parcelas vincendas da própria 
tarifa de saneamento devida pelo condomínio, até integral 
extinção da obrigação, respeitado o prazo prescricional. 
Na restituição do indébito, modulam-se os efeitos do 
julgamento de modo a afastar a dobra do art. 42, 
parágrafo único, do CDC, à compreensão de que a 
dinâmica da evolução jurisprudencial relativa ao tema 
conferiu certa escusabilidade à conduta da prestadora dos 
serviços. 
10. Solução do caso concreto: não conhecimento do recurso 
especial quanto ao apontamento de violação de dispositivos 
constantes do Decreto 7.217/2010. Rejeição da alegação de 
violação ao art. 1.022, II, do CPC. Acolhimento da tese 
recursal de violação aos arts. 29 e 30 da Lei 11.445/2007, 
haja vista que o acórdão recorrido reconhecia a legalidade 
da metodologia "híbrida" de cálculo da tarifa de água e 
esgoto em condomínio dotado de múltiplas unidades 
consumidoras e um único hidrômetro, em desconformidade 
com o entendimento ora assentado.
11. Recurso especial conhecido em parte, e, na extensão do 
conhecimento, provido”. (REsp n. 1.937.887/RJ, Relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado 
em 20/6/2024, DJe de 25/6/2024.)

Ainda sobre o tema, o Exmo. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues comentou sobre o modelo de prestação dos serviços de 
saneamento básico, sua estruturação tarifária e metodologia de cálculo, 
concluindo pela necessidade de aplicação do princípio da igualdade entre os 
usuários, sejam eles consumidores individuais, condomínios dotados de 
múltiplos medidores de consumo ou condomínios equipados com um único 
hidrômetro (residenciais, comerciais ou mistos),  revisando o tema 414/STJ. E 
para modulação dos efeitos, apresentou as realidades possíveis e pertinentes à 
decisão, com seus respectivos desfechos, no seguinte sentido: 

“a) embora fosse proibido nos termos do entendimento 
firmado no Tema 414/STJ, a prestadora dos serviços de 
saneamento básico já estava calculando a tarifa devida 
pelos condomínios dotados de medidor único nos termos 
ora autorizados, pelo método do consumo individual 
franqueado. 
Nesse caso, não há que se falar em modulação, resolvendo-
se a controvérsia posta nas ações revisionais de tarifa pelo 
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reconhecimento puro e simples da improcedência do pedido 
formulado pelo condomínio. 
b) a prestadora dos serviços de saneamento básico estava 
calculando a tarifa devida pelos condomínios dotados de 
medidor único apenas pelo consumo real aferido no 
hidrômetro ("método híbrido"), em razão de decisão 
judicial impositiva lançada em ação revisional de tarifa 
ajuizada pelo condomínio. 
Nesse caso, autorizado pelo art. 927, § 3º, do CPC, 
proponho ao Tribunal que às prestadoras dos serviços de 
saneamento básico seja declarado lícito modificar o método 
de cálculo da tarifa, tão logo o entendimento deste 
julgamento seja transposto para as ações judiciais em 
curso, revogando-se, para tanto, eventuais decisões 
precárias em sentido contrário. Fica vedado, entretanto, em 
nome da segurança jurídica, do interesse social e pelas 
razões acima explicitadas (leia-se: legítima expectativa 
criada nos condomínios de revisão da tarifa para menor, 
por critério puramente volumétrico, em razão da tese fixada 
no Tema 414/STJ), que sejam cobrados desses condomínios 
quaisquer valores pretéritos por eventuais pagamentos a 
menor decorrentes da adoção do chamado“modelo 
híbrido”. 
c) a prestadora dos serviços de saneamento básico estava 
calculando a tarifa devida pelos condomínios dotados de 
medidor único segundo a metodologia do consumo real 
global, ou seja, tomando-os como um único usuário dos 
serviços (uma economia apenas). 
Nesse caso, a adoção dessa metodologia elevou a tarifa a 
patamares muito superiores aos que decorreriam da adoção 
das outras metodologias em disputa, conforme demonstrado 
nos exemplos expostos no item 4, supra (R$ 71.279,74 nesta 
metodologia contra R$ 9.124,52 para o chamado "modelo 
híbrido" e R$ 10.970,66 para a metodologia do consumo 
individual franqueado, considerada como legalmente 
adequada neste voto). A despeito dessa discrepância de 
valores, reconheço que a dinâmica da evolução 
jurisprudencial relativa ao tema permite afirmar que a 
conduta da concessionária é, de certa forma, escusável, já 
que a tese firmada no Tema 414/STJ e a jurisprudência 
construída pelo STJ relativamente ao "modelo híbrido" 
retiraram do cenário jurídico, na prática, as metodologias 
alternativas àquela escolhida pela concessionária. Não se 
pode descartar, ainda, que a adoção dessa metodologia 
tenha decorrido de decisão judicial impositiva, hipótese em 
que fica ainda mais justificada a conduta da prestadora dos 
serviços de água e esgoto. 
Desse modo, também para essa hipótese, proponho ao 
Tribunal que às prestadoras seja imposto, nas ações 
judicias pertinentes, o dever de modificar o método de 
cálculo da tarifa, adequando-a ao quanto aqui estabelecido. 
Em nome da vedação do enriquecimento sem causa e à luz 
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da enorme desproporcionalidade desse método de cálculo 
da tarifa quando em confronto com o serviço prestado e a 
condição pessoal dos usuários atingidos, reconhece-se o 
direito do condomínio de ser ressarcido pelos valores pagos 
a maior, autorizando-se que a restituição do indébito seja 
feita pelas prestadoras por meio de compensação entre o 
montante restituível com parcelas vincendas da própria 
tarifa de saneamento devida pelo condomínio, até integral 
extinção da obrigação. Deverá ser respeitada, para tanto, a 
prescrição tal como regulada pela jurisprudência, em 
especial o entendimento consolidado na Súmula 412/STJ 
("A ação de repetição de indébito de tarifas de água e 
esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil"). 
Na restituição do indébito, entretanto, modulam-se os 
efeitos deste julgamento de modo a que fique expressamente 
afastada a dobra do art. 42, parágrafo único, do CDC, à 
compreensão de que o estado de coisas jurisprudencial 
relativo ao tema conferiu certa escusabilidade à conduta da 
prestadora dos serviços, como acima pontuado”. 

Prescreve o artigo 300 do Código de Processo 
Civil:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito 
e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

O dispositivo legal acima revela que a tutela de 
urgência possui dois requisitos principais: a probabilidade do bom Direito, 
também conhecida como fumus bonis iuris, e o perigo que uma eventual 
demora possa acarretar a qualidade do Direito, ou seja, a iminência de algum 
dano ou ato ilícito, que é também chamado de periculum in mora.

Na espécie, a mudança de entendimento 
jurisprudencial de caráter vinculante esvazia a probabilidade do direito, 
requisito essencial para a concessão da tutela de urgência. Observa-se, 
inclusive, nova decisão em primeiro grau (fl. 331 da origem) pela revogação 
da medida, com base na tese recentemente firmada, coadunando-se com o 
entendimento da presente decisão. 

Assim, em reexame da matéria devolvida, altera-se 
a decisão colegiada de fls. 136/140, dando provimento ao recurso para fim de 
afastar a decisão liminar.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso. 
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